
                                                                                      
 

 

Conteúdo Programático 

Justiça Penal e Justiça Juvenil atualizadas: Resoluções do CNJ na prática 

Trilha Penal  

Nome do curso Justiça Penal e Justiça Juvenil atualizadas: Resoluções do CNJ na prática 

Data/Período 28 de maio, 1º, 02 e 03 de junho de 2026, das 10h às 12h (horário de Brasília) 

Instrutores 

Geraldo Fernandes Fidelis Neto 

Andrea Brito  

Lidiani Fadel  

Conteúdo 

Programático 

TRILHA PENAL  

• Módulo 1: Introdução Penal   

Apresentação geral do curso e dos objetivos da trilha penal;  

A ADPF nº 347: contextualização, fundamentos e reconhecimento do Estado de 

Coisas Inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro;  

Fundamentos legais e constitucionais das normativas do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ);  

Resoluções do CNJ na área penal: conceito, características gerais e finalidade;  

Resoluções aplicáveis à fase de conhecimento do processo penal;  

Resoluções aplicáveis à fase de execução penal;  

Resoluções e diretrizes voltadas a populações em situação de vulnerabilidade 

acrescida no sistema penal;  

Normativas e diretrizes previstas no Plano Pena Justa e sua articulação com a 

política judiciária penal.  

 

• Módulo 1: LGPD  

O dado pessoal como nova fronteira da Justiça Criminal;  

O dado que decide;  

Dimensões jurídicas do dado penal;  

O Paradoxo penal da LGPD;  

O CNJ e a governança judicial de dados;  

Quando o dado vira risco;  

O Plano Pena Justa e o dado penal;  

A fronteira ética da jurisdição digital;  

Decisões invisíveis sobre dados pessoais;  

A virada de paradigma.  

  

• Módulo 2: Resoluções aplicáveis às populações 

com vulnerabilidade acrescida (Penal)  

Res. 287/2019 - População Indígena;  

Res. 425/2021 (alt. Res. 605/2024) - População em situação de rua;  



                                                                                      
 

 

Res. 369/2021 - Mulheres;  

Res. 348/2020 (alt. Res. 366/2021) - População LGBTIA+;  

Res. 405/2021 - Migrantes;  

Res. 487/2023 - Política Antimanicomial.  

 

• Módulo 3: Resoluções aplicáveis no processo de conhecimento (Penal)  

Res. 213/2015 - Audiências de custódia;  

Res. 225/2016 - Justiça Restaurativa;  

Res. 288/2019 - Alternativas Penais;  

Res. 306/2019 - Documentação civil e identificação biométrica;  

Res. 404/2021 - Transferência e Recambiamento de pessoas presas;  

Res. 412/2021 - Monitoramento eletrônico de pessoas;  

Res. 414/2021 - Exames de corpo de delito nos casos de tortura e maus tratos;   

Res. 417/2022 - BNMP 3.0;  

Res. 484/2022 - Reconhecimento de pessoas em procedimentos e processos 

criminais;  

Res. 558/2024 - Destinação de bens e valores;  

Res. 598/2024 - Perspectiva Racial nos julgamentos.  

  

• Módulo 4: Resoluções aplicáveis no processo de execução (Penal)  

Res. 280/2019 - SEEU;  

Res. 288/2019 - Alternativas Penais;  

Res. 307/2019 - Pessoas Egressas;  

Res. 391/2021 - Remição por práticas educativas;  

Res. 404/2021 - Transferência e Recambiamento de pessoas presas;  

Res. 412/2021 - Monitoramento eletrônico de pessoas;  

Res. 414/2021 - Exames de corpo de delito nos casos de tortura e maus tratos;  

Res. 440/2022 - Liberdade Religiosa;  

Res. 488/2023 - Conselhos da Comunidade;  

Res. 593/2024 - Inspeções Judiciais.  

Metodologia 
Aula Expositiva 

Aula de Demonstração   

Referencial 

Bibliográfico 

Texto das resoluções e das recomendações do CNJ;  

Manuais das resoluções do CNJ;  

Materiais elaborados pelos professores responsáveis por cada módulo.  

Material de Apoio 
Slides de apresentação da metodologia de inspeções 

Compilação das Resoluções.  



                                                                                      
 

 

Objetivo Geral 

Implementar políticas de não-repetição do estado de coisas inconstitucional no sistema 

penitenciário brasileiro, bem como a superação de situações de inobservância de atos 

normativos editados pelo CNJ. 

Objetivos Específicos 
Capacitar magistrados(as) e servidores(as) para a aplicação das Resoluções editadas pelo 

CNJ.  

Carga Horária  2h/a por módulo  

Carga Horária Total 8 horas-aula 

Público-Alvo 
• Magistrados e magistradas. 

• Servidores(as) e assessores(as) dos(as) respectivos(as) magistrados(as). 

 


